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ANO EM QUE FOI PUBLICADO NO 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O 

PROCESSO DE PEDIDO DE LICENÇA PARA 
D E S M A T A M E N T O DA ÁREA 

VERDE SITUADA NA AV. BARÃO HOMEM 
DE MELO

diante de tal publicação, o grupo organizado de 
moradores & usuários do bairro jardim américa e 

adjacentes encaminham abaixo assinado ao ministério 
público e à secretaria municipal de meio ambiente em 

defesa da preservação da área.

GOM&UJA, COM O APOIO DOS movimentos sociais, entidades filantrópi-
cas, redes de defesa ao meio ambiente E redes nacionais de 
preservação dos parques e áreas verdes, REUNE FORÇAS PARA AÇÕES E 
MANIFESTAÇÃO DO DESEJO DA COMUNIDADE, POR UMA BH COM MAIS PARQUES.
FIQUE ATENTO!!! AJUDE NESTA CAUSA, ELA TAMBÉM É SUA!

última área verde rema-
nescente da fazenda das 

goiabeiras, que deu origem 
ao bairro jardim américa, em 
1929, com espécimes arbóreas 

centenárias.

ambiental. uma extensão de 
área arborizada e permeáv-
el deste porte pode reduzir 
a temperatura do ambiente 
em até 4 graus, além de 

garantir a qualidade do ar 
e do ciclo hídrico,

o impacto de um empreendimen-
to deste porte agravaria 

ainda mais a situação caótica 
da mobilidade nesta região; 
com as vias já saturadas e 
sem o investimento em meios 
alternativos e planejamento 
eficiente de transporte, a 
população fica refém do 

trânsito. 

espécies de aves e animais
vivendo no ecossistema 

existente. MPMG
o MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS 
gerais, em apoio à preservação da 
área, propôs AÇÃO CIVIL PÚBLICA, 
obtendo LIMINAR DE SUSPENSÃO De 
qualquer INTERVENÇÃO.

EM AGOSTO DE 2014, na QUARTA Conferência Municipal de Política Urbana, A 
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE VOTOU UNANIMENTE PELA PRESERVAÇÃO TOTAL DA ÁREA.

COMAM

CÂMARA MUNICIPAL

apesar das reivindicações, o PRÓPRIO 
CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
(secretaria de meio ambiente) cONCEDEu 
LICENÇA PRÉVIA PARA A INTERVENÇÃO.
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Essa cartilha surgiu a partir da Copesquisa realizada pelo grupo Indisciplinar 
em parceria com o Movimento Fica Ficus. O Movimento Fica Fícus nasceu, em 
fevereiro de 2013, para proteger a Floresta de Fícus da Av. Bernardo Monteiro 
ameaçada por podas extremas. Tais podas tinham como objetivo acabar com a 
praga da mosca branca, que poderia ter sido tratada de forma a não levar a 
supresão das árvores mostrando o descaso do poder público com a natureza 
urbana. Nosso movimento em defesa dessas árvores obteve ampla adesão local, 
nacional e internacional, sendo parte de uma rede global.

Natureza Urbana

Desde então, temos nos mobilizado para assegurar 
que toda essa área não seja atingida por projetos 
desenvolvimentistas da Prefeitura de Belo Horizonte 
(PBH) que, em função de obras para grandes eventos ou 
para deixar empreiteiros felizes, priorizam o trânsito 
de automóveis ou viabilizam vagas de estacionamento, 
estreitando os canteiros centrais e os passeios, 
diminuindo o espaço dos pedestres e exterminando 
milhares de árvores em toda a cidade. 

A poda de árvores só é justificada se for para retirar 
galhos que coloquem em risco a segurança das pessoas, 
eliminar ramos doentes e adequar o desenvolvimento da planta 
a espaços, edificações e equipamentos urbanos do entorno, 
como postes e fios elétricos. Fique atento para cortes que 

não se encaixem nestes casos!

Como não existe uma legislação nacional, o corte e a poda 
das árvores devem obedecer a critérios estabelecidos em 
leis estaduais e municipais. De uma forma geral, estes só 
podem ser realizados após a emissão de um laudo técnico por 
um engenheiro especializado da prefeitura que comprove a 
necessidade da ação, o qual é acompanhado de um documento 
oficial autorizando o corte. 

No caso de a poda ou corte estarem sendo realizados com 
reconhecimento do orgão oficial e você mesmo assim não concordar 
a autorização, entre em contato com o Ministério Público 
para recorrer a decisão. A denuncia pode ser feita pela internet 
ou pelo telefone.

Ouvidoria do 
Ministério Público 
do Estado de Minas 
Gerais: 

ligue 127 
gratuitamente ou 
(31)3330-8409  e 
(31)3330-9504 
http://www.mpmg.mp.br/ 
 

Em Minas Gerais é possível denunciar cortes ilegais de árvores em zona urbana junto a 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD). A denuncia pode 
ser feita através do site http://www.meioambiente.mg.gov.br/denuncia preenchendo um formulário 
online, pelo telefone ligando no 155 - LigMinas  de segunda a sexta, das 7h às 19h, ou entregando 
o formulário diretamente na secretaria na Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais, que 
fica na Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/n, Prédio Minas, 1º andar. 

Na Cidade de São Paulo os cortes e podas ilegais podem ser denunciados pelo disque-denuncia 
no número (11) 3396-3285.

Referências
http://planetasustentavel.abril.com.br/noticia/cidade/conteudo_414434.shtml 
http://www.meioambiente.mg.gov.br
http://portalpbh.pbh.gov.br/ 
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habitats naturais

redução da população de 
aedes aegypti transmissor 

da dengue

Número de espécies de artrópodes benéficos 
em uma árvore velha chega a triplicar se 
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seu porte ou biomassa.
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as arvores antigas beneficiam especies nativas de aves (anu-
preto, sabiá, bem-te-vi) e reduzem o numero de Pardais,que 

são transmissores de doenças
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Salve as árvores VelhasManifesto BurleMarxista

Linha do Tempo Fica Fícus

manual de resistência

19 fev 
2013

5 mai
2014

11 abr 
2013

Poda de 43 fícus ditos 

Corte da Leucena no Map

1o pic-nic fica fícus 

Nova poda drástica  dos 

Nova poda drástica  dos 

Bloco do peixoto + Fica FIcus

Fica FIcus ganha prêmio gentileza urbana

A 1a reunião do fica fícus

natureza morta - Map

Pic-nic Fica Ficus + Praia

Ato Turquia Livre

Audiência pública

Pic-nic Junino

Apoiamos TODAS as formas de vida. 

E repudiamos a recuperação estética 
em detrimento da qualidade ambiental, 
em detrimento das sombras das 
copas das árvores, para melhorar 
visualmente o território, para fazer 
aparecer os edifícios num processo 
de entendimento de que a cidade é 
uma empresa e precisa ser negociada. 
Entendemos que a cidade é para 
ser vivida e não para ser vista e 
comercializada.
 
Para o paisagista Frances Gille 
Clement o conceito de Jardins de 
Resistência é uma área, pública ou 
privada, onde a arte da jardinagem - 
para o sustento, prazer, parques ou 
outros programas de acompanhamento, 
urbano ou rural, é praticado em 
harmonia com a natureza e o homem, 
livre da dominação de mercado. 
Diversidade, tanto biológica e 
cultural, bem como a preservação da 
água, do solo e do ar é incentivada 
para o bem comum. Para ele acima de 
tudo os jardins são vivos e estão 
sempre em movimento. 

No contexto atual da cidade de 
Belo horizonte faz-se esclarecedor 
recorrer a tal conceito. Crescida sob 
o status de cidade Jardim será que a 
cidade ainda honra tal título? O bem 
comum é objetivo da construção dessa 
cidade? Políticas públicas de gestão 
e planejamento do espaço urbano vêm, 
sistematicamente, podando “o Belo 
Horizonte” em nome de um progresso 
econômico e da criação rápida e 
eficiente de uma cidade preparada 
para a Copa do Mundo que nada tem 
a ver com a construção de qualquer 
bem comum. A falta de diálogo com 
a população no que diz respeito à 
concepção dos projetos reforça o 
estranhamento causado pelo corte de 
centenas de árvores saudáveis em nome 
de tais projetos. 

Como exemplo dessa postura destacamos 
o projeto de alargamento da Avenida 
Presidente Antônio Carlos onde 
restaram apenas seis árvores no trecho 
da lagoinha ao viaduto São Francisco. 
A instalação do BRT pressupõe ainda 
a retirada de palmeiras centenárias 
para sua instalação. No entorno do 
Mineirão cerca de 800 árvores, a maior 
parte delas nativa, foi cortada. 

As podas dos Ficus das Avenidas 
Barbacena e Bernardo Monteiro também 
são exemplares. A partir do diálogo 
e da participação encontrou-se um 
caminho mais efetivo com a utilização 
do óleo de Nim que se mostrou bastante 
eficaz no combate a praga da mosca 
branca evidenciando a precipitação 
dessas podas. 

Também o ensejo de se tornar 
relevante no cenário turístico 
internacional tem sacrificado árvores 
e jardins. Um dos projetos que nos 
tem chamado atenção ultimamente é o 
de recuperação de todo o paisagismo 
dos jardins que conformam o complexo 
da Pampulha, de autoria de Roberto 
Burle Marx. Inserido no conjunto de 
intervenções que almeja garantir o 
título de patrimônio da humanidade 
ao complexo, o projeto prevê em 
seu escopo a supressão de dezenas 
de árvores sadias que, por motivos 
variados, cresceram em meio aos 
jardins do paisagista, mas que não 
faziam parte de seu projeto original. 
Mas tal ação se contrapõe a essência 
do pensamento do paisagista para quem 
os jardins estão sempre em movimento 

comparecimento maciço de ativistas e simpatizantes à Audiência Pública 
chamada pelos vereadores Leonardo Mattos, Pedro Patrus e Adriano Ventura. 
Presença da Promotora Lilian Marotta, Ouvidoria Estadual, PBH e Movimento 
Fica Ficus. MPE anuncia RECOMENDAÇÃO ao CONSELHO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
para cancelar a autorização ad referendum para o corte das árvores. 
Encaminhamentos solicitados ao final da audiência pelo vereador Pedro 
Patrus: (1) acesso às informações e cumprimento da Lei da TRANSPARÊNCIA 
pelo Município, quanto aos grandes projetos relacionados à Copa do Mundo, 
à Mobilidade Urbana e Ocupação do Espaço Público na Região Central de 
Belo Horizonte; (2) apresentação das ações de “replantio” de árvores 
suprimidas, compensações e outras que não têm tido a merecida divulgação 
pelo Poder Público Municipal; (3) exigência de melhor PLANEJAMENTO e 
CUIDADO no manejo das árvores do espaço urbano; (4) formação de comissão 
mista (Vereadores-PBH-Movimentos Sociais) para encontrar soluções mais 
definitivas para estes problemas.

Devido a uma praga (Mosca branca) 
e a um fungo, que já eram de 
conhecimento da prefeitura 
desde 2007 e poderiam ter sido 
tratados, os fícus foram mutilados 
pela Defesa Civil sem o devido 
acompanhamento técnico.As imagens 
desoladoras da poda despertaram 
um clamor entre os frequentadores 
da região da Bernardo Monteiro que 
se articuram pelas redes sociais 
e convocaram... 

Foi realizado na Av. Bernardo Meoteiro 
Um Manifesto no formato Pic-Nic/Praia da 
Estação com grande presença da população onde 
foram executadas instalações artisticas nos 
Fícus, troca de mudas, arvorismo, mapeamento 
coletivo, Perfomaces e uma concientização 
geral dos moradores em relação a violência 
praticada contra as árvores pela prefeitura.

O Corte da Leucena fez parte de uma restauração do Projeto original 
de Burle Marx para o Jardim do Museu de Arte da Pampulha implementada 
pela PBH, que tinha nos planos outras podas e cortes. O “restauro”  
é incompatível com os preceitos conceituais básicos do paisagista. 
Este projeto de recuperação, requalificação ou maquiagem estética da 
Pampulha, não necessitaria passar pela supressão de NENHUMA espécie 
viva, pois, “Burle Marx declarava que a planta ‘goza, no mais alto 
grau, da propriedade de ser instável. Ela é viva enquanto se altera’.”

A praça Duque de Caxias, em Santa Tereza, na região 
Leste de Belo Horizonte, foi ocupada por movimentos que 
discutiram a ocupação dos espaços públicos na capital. 
o evento foi articulado como uma ação de solidariedade 
aos manifestantes agredidos pela polícia e o governo 
no parque Gezi, na Turquia. Com música, intervenções 
e arte circense, cada grupo envolvido na iniciativa se 
manifestou de forma diferente. O Fica Fícus participou 
junto com artistas independentes, produtores e agitadores 
culturais. A ação foi retribuída e vários manifestantes 
na turquia demostraram, com fotos, apoio ao Fica-Ficus.

Mais uma ocupação da 
Av. Bernardo Monteiro 
em defesa dos Fícus 
dessa vez realizada no 
Formato de Pic-nic com 
Festa Junina. 

O MOVIMENTO FICA FICUS 
organizou um PICNIC no MAP 
como uma manifestação em 
prol da VIDA e contra todos 
os processos culturais, 
ambientais, políticos, 
artísticos, econômicos que se 
sobreponham à qualquer forma 
de vida! O evento tinha como 
objetivo denunciar  as ações 
de extermínio da natureza 
emplacadas pela PBH realizando 
uma exposição intitulada 
NATUREZA MORTA.

É iniciada uma sequência de podas 
drásticas realizadas em 2014, 
ainda usando a justificativa das 
pragas, não tratadas pelas podas 
anteriores.

Como reação as podas inesperadas 
do início do ano foi realizado 
o Primeiro Pic-nic ocupação de 
2014,lembrando que os fícus são 
um Patrimônio Natural da nossa 
Cidade .

Durante o Carnaval de BH, 
o Fica Ficus se uniu ao 
tradicional Bloco do Peixoto 
e a Festa em 2014 começou na 
Av. Bernardo Monteiro. 

A mais recente vitória 
do Movimento fica Fícus, 
o recebimento do prêmio 
Gentileza Urbana de 2013 
por todas ações realizadas 
em prol da Floresta urbana 
de BH.

Com a presença de ambientalistas, 
acadêmicos e cidadãos em geral, o 
encontro teve o objetivo de defender 
as árvores, a ambiência da região 
e seu perfil urbanístico acolhedor e 
originário dos anos primevos de Belo 
Horizonte. Na reunião nasce o Movimento 
Fica Fícus, e começa a ser planejada a 
primeira ação no local.

Homem Árvore que fez uma 
aparição e Performace 
espontânea no 1o Pic-Nic 
Fica Ficus 

sob a ação transformadora do tempo. 
“Burle Marx declarava que a planta 
‘goza, no mais alto grau, da 
propriedade de ser instável. Ela é 
viva enquanto se altera’.” Segundo 
alguns pesquisadores, o paisagista 
não se preocupava apenas com o 
aspecto estético de seus jardins. A 
condição de botânico lhe deu um amplo 
conhecimento do seu ciclo de vida das 
plantas, prevendo as suas mutações 
e transformando-as em parceiras de 
sua obra. O conhecimento da botânica 
lhe revelou que as plantas vivem 
em associação. Burle Marx dizia 
que apenas iniciava o trabalho dos 
jardins, pois ‘o tempo completa a 
ideia’.” 

A tragetória de Burle Marx sempre foi 
pautadas no respeito com a natureza 
e em sua investigação. Segundo o 
próprio paisagista sua influência 
vem de sua mãe. “Quando eu comecei a 
trazer plantas do mato que eu gostava 
ela nunca disse `ai Roberto isso é 
mato` Ela dizia: `Roberto que coisa 
bonita, eu nunca tinha visto, isso é 
uma espécie de manifestação divina.`”
 
O argumento do replantio das árvores 
suprimidas tenta justificar e acena 
com uma possibilidade de restauração 
ambiental e compromisso ecológico. 
Mesmo que numa realidade remota 
onde paisagistas e jardineiros se 
tornem elementos importantes das 
políticas urbanas oficiais, não 
estarão eles sendo instrumentos de um 
esverdeamento tardio? A manutenção 
de árvores adultas possibilita a 
sobrevivência de vários ecossistemas 
já em equilíbrio rompendo com uma 
ecologia urbana constituída. Uma 
recomposição demandaria a necessidade 
do plantio de 100 árvores para cada 
uma derrubada sem o mesmo efeito das 
árvores adultas segundo o biólogo 
Sérvio Olusogba.
Gilles Clement acredita que os jardins 
são uma forma de reflexão sobre o 
que é público e de fazer política. 
Apoiado sob o tripé conceitual 
do Jardim Planetário, Jardim em 
Movimento e da Terceira Paisagem ele 
aponta para o Jardim da Resistência 
como possibilidade. Segundo Olivier 
Mongin num mundo de fluxos, pressões 
econômicas e do urbano generalizado 
o jardim “se torna um espaço que se 
abre para o comum como uma raridade.” 
Ele deve criar mundos e tecer o acesso 
a um espaço comum: lugar partilhado 
e também ordinário que se move com 
o tempo. 

A Carta de Florença (1981), sobre a 
salvaguarda dos jardins históricos, 
estabelece que:
“A intervenção de recuperação deve 
respeitar a evolução do jardim em 
questão. Em princípio, não se deve 
privilegiar uma época em prejuízo 
das demais, a não ser em casos 
excepcionais quando o grau de 
degradação ou destruição que afeta 
certos elementos do jardim seja de 
tal envergadura que aconselhe a sua 
reconstrução...”
No que diz respeito à questão 
urbanística destacamos a possível 
liberação da construção de dois hotéis 
de 13 andares na Avenida Alfredo 
Camarate, numa área localizada a 
apenas 1km da orla. Como ficará a 
paisagem horizontal da Pampulha? 
Quais os critérios e a coerência 
interna de um projeto que não foca 
na despoluição da orla, condena as 
árvores e libera a verticalização?

Segundo Roberto Burle Marx “sem 
compreender as necessidades de 
uma cidade e, principalmente, sem 
compreender as funções das áreas 
verdes que é servir as pessoas, 
um paisagista não poderá realizar 
jardins.” A partir dessa premissa 
estamos nós do Fica Ficus aqui 
para pensar juntos o que seria a 
restauração dos jardins de Burle 
Marx com a proposta de restaurar não 
só da imagem do jardim mas também 
o pensamento ecológico, focado nas 
pessoas e de pesquisa com respeito à 
natureza do nosso grande paisagista. 

E ainda acreditando ser possível 
um diálogo entre o Poder Público 
e a Sociedade Civil Organizada, 
entregamos este documento ao mesmo 
tempo que solicitamos ao Exmo 
Sr.Prefeito Márcio Lacerda que 
interrompa os cortes previstos 
pelo Projeto de Revitalização dos 
Jardins de Burle Marx e inicie um 
escuta dos anseios e apelos dos 
cidadãos que não se conformam com a 
perda desse “patrimônio arbóreo” em 
nosso Município. Será manifestação 
de grande sensibilidade política a 
decisão de rever o corte de árvores 
que cresceram sobre os auspícios das 
antigas gestões. O “jardim domado” 
- que é tese da maior parte dos 
arquitetos que defendem os projetos 
originais - não ocorreu no decorrer 
dos anos. Será injusto para o 
nosso Meio Ambiente Urbano que ele 
seja implantado à custa de árvores 
adultas, úteis e sadias, com grande 
prejuízo para o eco sistema que delas 
se beneficia. 

Dessa forma, solicitamos também 
o repasse de toda a documentação 
referente à aprovação do corte dessas 
árvores, incluindo a prerrogativa 
que a sustenta, a saber, onde 
está escrito que para que possamos 
conseguir o título de Patrimônio 
Cultural da Humanidade faz-se 
necessário “assassinar árvores” , 
incluindo algumas que são objeto de 
preservação.

Sem mais, agradecemos a oportunidade 
de intermediarmos um diálogo com o 
Poder Público, como representantes 
legítimos da população de Belo 
Horizonte.

Belo Horizonte, 17 de maio de 2013.

Referências 
“Rate of tree carbon accumulation increases continuously with tree size” em  http://www.nature.com/ 
video- “Fica Fícus - Sérvio Pontes. A Importância das árvores velhas” http://www.youtube.com/atch?v=6UoJDdYoNf8
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Desde 29 de dezembro de 2013 o terreno destinado a abrigar o Parque Augusta está 
fechado, pouco mais de um mês depois da compra pelas incorporadoras Cyrela e Setin, o 
espaço tem muros e seguranças particulares. Agora, além de brigar pela criação de uma 
área verde pública ali, os frequentadores brigam para voltar a usar o espaço de 25 mil 
m² no entroncamento das ruas Caio Prado, Augusta e Marquês de Paranaguá, na região 
central de São Paulo. Já procuraram a prefeitura, fizeram ativismo nas redes sociais 
e até um piquenique-protesto em frente ao local para pedir a reabertura.
http://www.parqueaugusta.cc/

Este grupo nasceu do movimento em defesa dos Fícus da Av. Bernardo Monteiro e de todos 
os fícus de BH. Mas vai além da defesa de árvores adoecidas pelo descaso e pretende 
defender e lutar pelo aumento de áreas verdes em nossa cidade.
www.ficaficus.concatena.org

O Parque cocó em fortaleza tem o mesmo nome do rio que o corta formando um bioma 
de mangue, e é o maior parque ecólogico urbano da américa latina. Este se encontra 
ameaçado por uma decisão do tribunal de justiça que liberou o loteamento de uma 
área equilalente a 15 quarteirões no parque para a construção de um empreendimento 
imobiliário chamado “Jardim Fortaleza”. Foi iniciado um movimento de resistência 
contra o empreendimento com protestos violentamente reprimidos no inicio de 2013. A 
luta continua para proteger o parque de empreendimentos públicos e privados, para que 
este não vire um mosaico do que era, mas continue sendo o pulmão de Fortaleza.
http://salvecoco.blogspot.com.br

“o movimento Fica Ficus de Belo Horizonte falou com o Gezi Park turco no dia 9 de junho, antes mesmo 
que com São Paulo. O #direnODTU turco (plantação coletiva de árvores) se espelha no Movimento Pró-
Árvore (Fortaleza) ou no Planta na Rua RJ (Rio de Janeiro).O movimento Salve o Cocó (Fortaleza) e o 
grupo Direitos Urbanos (Recife) têm sido tão importantes para os protestos do Brasil como foram o 
IMECE ou o Mülksüzletirme Aları (Networks of Dispossessions) da Turquia. O movimento Parque Augusta, 
última mutação dos protestos de São Paulo, já está dialogando com espaços urbanos coletivos de outros 
países, como o Campo de Cebada, de Madri.”

http://www.cartacapital.com.br/politica/os-protestos-do-brasil-dialogam-com-as-revoltas-
globais-4371.html - Por Bernardo Gutierrez — publicado 10/03/2014

O projeto de reforma da Praça Taksim que transformaria a área arborizada e Pública em 
um shopping foi objeto de manifestações e abaixo-assinados desde 2011. Mesmo assim, 
ele foi aprovado  e as ruas próximas da praça começaram a ser fechadas para a obra em 
outubro de 2012. Os primeiros protestos promoveram a afixação de tecidos às árvores 
até sessões públicas de ioga no Dia da Terra para chamar a atenção da população sobre 
o futuro do parque. O que veio depois, o mundo conhece: manifestações públicas com 
repressão policial que se espalharam por outras cidades importantes da Turquia.
www.facebook.com/helpsavethegeziParkInIstambul

São Paulo

Belo Horizonte 

Fortaleza

Istambul

f ica f icus



REDE VERDE<<<< <<<<

<<<<<<<< <<<<<<<<< <<<<<<<<

< <<<<<<<<
<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<

<
<<<<

<<<< <<<<

<<<<<<<< <<<<<<<< <<<<<<<<<<<<<<

< <<<<<< <<<<<<<<<
<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<<< <<<

<<<<<<<< REDE VERDE

Lagoa 
do Nado

Área importante para a conservação da bio-diversidade, 
fauna, FLora e bens naturais como a água e o solo. É 

também um rico espaço de manifestação cultural, criando uma 
harmonia entre uso público e a preservação do meio ambiente.

área e que previa a destinação 
do espaço para a “construção 
de um Parque ou qualquer obra 
de interesse público”. Entre-
tanto em 1981, um decreto es-
tadual desapropria a área (pro-
priedade da família Giannetti) 
destinando-o à construção de 
um conjunto habitacional. A 
partir daí iniciou-se a mobili-
zação da comunidade local e as 
primeiras manifestações a favor 
da implantação do PMFLN, cul-
minando com o surgimento da 
Associação Cultural Ecológica 
Lagoa do Nado (ACELN), ONG 
que liderou as negociações para 
criação definitiva do Parque. 

A história da preservação 
dessa área se assemelha a tan-
tas outras em nossa cidade, es-
tado e país. Ameaçada pela de-
gradação de suas nascentes no 
fim da década de 70 e pela es-
peculação imobiliária no início 
da década de 80, o Parque La-
goa do Nado só existe devido à 
ação incansável da comunidade 
do entorno, que conseguiu mo-
bilizar a população da Cidade de 
Belo Horizonte e vários atores e 
instituições nacionais e interna-
cionais a favor da preservação 
desse espaço.

Costumamos dizer que o 
movimento em defesa da Lagoa 
do Nado, é uma ideia de vida, 
uma forma de viver. Respeita-

mos a diversidade sociocultural 
sendo firmes na ação colabora-
tiva dos que se envolve no mov-
imento, tendo a arte como for-
ma de manifestar, a criatividade 
como combustível no dia a dia, 
a complementariedade na ação, 
a potencialização do que há de 
melhor em cada ser, o afeto, a 
compreensão e tolerância no 
trato com o outro, a horizontal-
idade nas decisões e contra a 
idolatria de lideranças. O acred-
itar que o respeito ao indivíduo 
nos leva a ser plurais, que posso 
e quero fazer o bem sem esperar 
nada em troca, que posso fazer 
por mim, por minha consciência, 
minha evolução, tem a ver com 
ética, com amor ao próximo e ao 
ambiente que vivemos. De algum 
modo, somos responsáveis pela 
vida sustentável das futuras ger-
ações. 

O movimento em defesa da 
Lagoa do Nado passou por vári-
os momentos de pressão. Além 
do jeito de fazermos as coisas, 
um fator importante foi o de tra-
balharmos desde o começo com 
a mobilização de todos, princi-
palmente a comunidade local, 
todos eram protagonistas desta 
história. Foi um processo lento e 
muito  forte, não tínhamos tantos 
recursos tecnológicos de comu-
nicação como existem nos tem-

O Parque Municipal Fa-
zenda Lagoa do Nado, 
está localizado entre 

os bairros Planalto e Itapoã, na 
região norte de Belo Horizon-
te MG, a uma altitude de 770m, 
Coordenadas geográficas (43o  
57’ 34’’’W, 19o 49’ 56’’S). Possui 
uma área de 300 mil m² e sua 
vegetação é constituída por três 
formações básicas:  uma área 
de cerrado, um trecho de mata 
ciliar circundando uma lagoa de 
2,2 hectares com profundidade 
máxima de 7 metros, formada 
pelo represamento da água de 
três nascentes localizadas den-
tro do parque e algumas áreas 
de eucaliptal com sub-bosques. 
O Córrego do Nado é um aflu-
ente do Córrego Vilarinho que 
deságua no Ribeirão da Onça, 
unindo-se ao Rio das Velhas, 
fazendo parte da Bacia do Rio 
São Francisco. Área importante 
para a conservação da biodi-
versidade, fauna, flora e bens 
naturais como a água e o solo. 
É também um rico espaço de 
manifestação cultural, criando 
uma harmonia entre uso públi-
co e a preservação do meio am-
biente.

A primeira vez que se falou 
na construção do Parque foi em 
1973, através de um decreto 
indicando a desapropriação da 

LAGOA DO NADO

por  clair “izinho” benf ica
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pos atuais. Nossas interações 
aconteciam no corpo a corpo, no 
boca a boca, olho no olho, como 
ação natural e estratégia de for-
mação, participação e mobili-
zação.

Não excluímos ninguém em 
nossas mobilizações, atuamos 
juntos em todas as instâncias de 
organização da sociedade: Gov-
erno, executivo, legislativo e judi-
ciário, em todas as esferas, Mu-
nicipal, Estadual e Federal, além 
do setor empresarial, imprensa 
e os estabelecimentos de ensi-
no. O fato de não partidarizarmos 
o movimento e não deixa-lo ser 
cooptado por nenhum partido, 
mesmo tendo a consciência que 
cada indivíduo, membro do mov-
imento tinha sua liberdade de 
participação partidária, levou-
nos a nadar contra a maré, já que 
grande parte dos movimentos 
sociais pós regime ditatorial, tin-
ham sido engolidos pelo governo 
e ou partidos políticos da época, 
exceto algumas organizações 
principalmente as ligadas a igre-
ja e as poucas entidades ambien-
talistas.

	 Esse foi nosso diferencial, 
construímos a história da Lagoa 
do Nado com o máximo de partic-
ipação social e depois de vários 
anos, conseguimos cumprir todo 
o processo, desde a aquisição da 
área, elaboração do projeto até a 
implantação do Parque em 1994.

	 O Parque Lagoa do Nado 
era um exemplo de espaço públi-
co, onde a comunidade se sentia 
pertencente e se apropriava co-
letivamente tanto do uso público 

com o cuidado necessário a sua 
preservação. O envolvimento de 
qualquer frequentador mostra-
va a relação cidadã com o bem 
público. Falo no passado, pois 
infelizmente após a prefeitu-
ra de Belo Horizonte assumir 
a “gestão do espaço” os “ge-
stores” fizeram e fazem de tudo 
para apagar a história e ou con-
tá-la a partir da ótica do poder 
público. Hoje é um espaço da 
prefeitura e não mais aquele 
espaço público da comunidade. 
Parece que aquela  máxima de 
que Governo oprime e afasta o 
cidadão, continua valendo. Os 
Parques e espaços públicos da 
cidade cada vez mais são pri-
vatizados pela Prefeitura, afa-
stando o cidadão da utilização 
do bem comum. A confusão é 
tamanha, que os gestores da ci-
dade não conseguem separar o 
público do privado, na realidade 
considera tudo como privado. 
Ou trata o público como seu ex-
clusivamente, ou repassa o “di-
reito de uso” a um grupo que o 
privatiza.

	 Temos que reinventar o 
cuidado com o que é de todos. 
Não sei se apenas uma reforma 
Política resolva essa questão 
tão próxima do dia a dia de cada 
um de nós. Além da reforma 
das instituições governamen-
tais (executivo, legislativo e 
judiciário) precisamos reedu-
carmos para viver em comuni-
dade em um ambiente que cada 
vez mais degradamos. Nossa 
casa maior, o planeta terra, 
está avisando que do jeito que 

estamos indo não chegaremos 
muito longe. Em nosso espaço 
micro de convivência necessita-
mos de novas atitudes ou quem 
sabe um novo jeito de Ver, sentir 
e Cuidar da Vida.

A Associação Cultural 
Ecológica Lagoa do Nado, cuida 
de um pedaço pequeno do pla-
neta, com muito amor. E todos 
que se envolvem nesse movi-
mento  vivem a esperança de um 
mundo colaborativo. A atitude 
respeitosa com todos os seres é 
que nos proporciona evoluirmos 
para uma ética do bem comum e 
da felicidade.
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APA-Sul, que deveria indicar “as 
atividades a serem encorajadas 
em cada zona e as que deverão 
ser limitadas, restringidas ou 
proibidas”.

Em 2004 e, reiteradamente, 
em 2007, o Quadrilátero Fer-
rífero (QF) é reconhecido como 
área brasileira com prioridade 
de conservação “extremamente 
alta” pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA). A ficha do QF 
aponta como características 
dele a “formação geológica úni-
ca”, os “endemismos de fau-
na e flora” (campos rupestres 
ferruginosos) e o fato de “abri-
gar importantes mananciais de 
abastecimento da RMBH”. A 
mineração e a urbanização são 
apontadas como ameaças.

Em 2006 e 2008 foram insti-
tuídos respectivamente a Lei 
11.428, “sobre a utilização e 
proteção da vegetação nati-
va do Bioma Mata Atlântica” e 
o Decreto 6660, que a regula-
mentou. A lei e o decreto trat-
am das “formações florestais 
nativas e ecossistemas [a elas] 
associados”. O bioma da Mata 
Atlântica não deve ser visto, 
portanto, como somente con-
stituído pelas formações flor-

A luta por uma 
serra da gandarela 
da coletividade

“Garantir a preservação de amostras do patrimônio biológico, 
geológico, espeleológico e hidrológico associado às formações de 
canga do Quadrilátero Ferrífero, incluindo os campos rupestres e 
os remanescentes de floresta semi-decidual, as áreas de recarga 
de aquíferos e o conjunto cênico constituído por serras, platôs, 

vegetação natural, rios e cachoeiras.” (ICMBio)

defesa da Serra do 
Gandarela situada a 
sudeste de Belo Hori-A estais que lhe são inerentes (as 

florestas ombrófilas Densa, Ab-
erta e Mista, também denomi-
nada Mata de Araucárias, e as 
florestas estacionais Decidual e 
Semidecidual, esta última mais 
característica de nossa região). 
Ele é também formado pelos 
“campos de altitude; áreas das 
formações pioneiras, conhecidas 
como manguezais, restingas, 
campos salinos e áreas aluviais; 
refúgios vegetacionais; áreas de 
tensão ecológica; brejos interi-
oranos e encraves florestais [...]; 
áreas de estepe, savana e sava-
na-estépica; e vegetação nativa 
das ilhas costeiras e oceânicas” 
associados a estas formações 
florestais.  Nos anos 2000, os 
municípios que compõem a Ser-
ra do Gandarela estabeleceram 
planos diretores, ressaltando 
sua relevância natural e turísti-
ca e a necessidade de proteção 
de seus atributos, as formações 
geológicas e botâni cas raras, 
os mananciais e cachoeiras que 
nascem nas vertentes das bacias 
dos rios das Velhas e Piracicaba, 
e o potencial ecoturístico e de 
promoção do desenvolvimento 
limpo neste território.

Este é um contexto positivo 
que justifica a proteção da Ser-

zonte, entre os municípios de 
Caeté, Santa Bárbara e Rio 
Acima, ganhou força em 2007, 
quando movimentos sociais da 
região detectaram as ameaças 
que pairavam sobre este impor-
tante conjunto natural e cultural 
– hidrológico, eco e geossistêmi-
co, arqueológico, paleontológico 
e paisagístico.

Desde iniciativas de aval-
iação de áreas prioritárias para 
conservação em Minas Gerais 
e no Brasil, nos anos 1990 e 
2000, a região conhecida como 
Quadrilátero Ferrífero é em 
boa parte abarcada pelo decre-
to estadual que criou a Área 
de Proteção Ambiental Sul da 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte (APA Sul-RMBH), 
com o objetivo de “proteger e 
conservar os sistemas naturais 
essenciais à biodiversidade, es-
pecialmente os recursos hídri-
cos necessários ao abasteci-
mento da população da Região 
Metropolitana”. Em 1996, o de-
creto estadual 37.812 alterou o 
de 1994, firmando dentre outras 
medidas a realização de zonea-
mento ecológico-econômico da 

SALVE A SERRA DO GANDARELA

por gustavo gazzinelli
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ra do Gandarela. O contexto 
negativo que também justifica 
sua proteção é o licenciamento 
desmedido da atividade miner-
adora em toda a região conhe-
cida como Quadrilátero Ferrífe-
ro, o que coloca em questão as 
premissas da criação da APA 
Sul e a definição desta área 
prioritária para conservação, 
de acordo com o MMA. Na ver-
dade, a criação da APA Sul, até 
hoje, não teve nenhuma eficácia 
como instrumento de proteção e 
as áreas que hipoteticamente fi-
cariam proibidas de determina-
dos usos nunca foram estabe-
lecidas pelo governo estadual, 
desde a instituição da APA, há 
mais de 20 anos.

Neste sentido, em 2007, a Vale 
S.A. usou de subterfúgios para 
obter o licenciamento de um 
projeto que dizia ser pequeno, 
mas que na verdade almejava 
minerar toda a extensão da ser-
ra do Gandarela. As artimanhas 
jurídicas da empresa, em asso-
ciação com agentes do Estado, 
foram rapidamente detectadas 
por movimentos sociais que 
até hoje lutam em defesa desta 
serra. Em 2007, uma primei-
ra denúncia foi apresentada ao 
Ministério Público Estadual que 
prontamente atuou e conseguiu 
evitar que o pior acontecesse.

Uma dissertação de mestrado 
propondo a criação de uma uni-
dade de conservação na serra 
do Gandarela estava em anda-
mento e os movimentos aprove-
itaram a abertura para recepção 
de propostas de criação de 
parques no âmbito federal, para 
apresentar o projeto. A proposta 
foi bem recebida pelo Instituto 

Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio), que 
empenhou esforços para con-
hecer melhor a área e fazer a 
proposta do parque nacional .

A Vale também correu com 
o Estudo de Impacto Ambien-
tal para implementação do que 
batizou como projeto Apolo. A 
ideia da empresa era aprovar 
um grande projeto, mas ainda 
assim de escala menor do que 
suas reais pretensões, desmas-
caradas durante a realização de 
audiências públicas e reuniões 
de conselhos.

À medida que ficou mais 
clara a importância estratégi-
ca da Serra do Gandarela para 
o abastecimento presente e 
futuro da RMBH, à medida que 
se entendeu que boa parte 
do Quadrilátero está compro-
metido e prometido à atividade 
mineradora, cresceu a adesão 
à campanha pela criação do 
Parque Nacional e, posterior-
mente, para que parte deste 
parque fosse tratada como uma 
Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) , atendendo 
a pedidos de comunidades dos 
municípios de Santa Bárbara e 
Barão de Cocais que demanda-
ram a continuidade de algumas 
atividades (apicultura, coleta de 
musgos etc) no interior do ter-
ritório.

A defesa da Serra do Gan-
darela, situada a sudeste de 
Belo Horizonte, entre os mu-
nicípios de Caeté, Santa Bár-
bara e Rio Acima, ganhou força 
em 2007, quando movimentos 
sociais da região detectaram as 
ameaças que pairavam sobre 
este importante conjunto natu-

ral e cultural – hidrológico, eco 
e geossistêmico, arqueológico, 
paleontológico e paisagístico.

Desde iniciativas de aval-
iação de áreas prioritárias para 
conservação em Minas Gerais 
e no Brasil, nos anos 1990 e 
2000, a região conhecida como 
Quadrilátero Ferrífero é em 
boa parte abarcada pelo de-
creto estadual que criou a Área 
de Proteção Ambiental Sul da 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte (APA Sul-RMBH), com 
o objetivo de “proteger e con-
servar os sistemas naturais es-
senciais à biodiversidade, espe-
cialmente os recursos hídricos 
necessários ao abastecimento 
da população da Região Met-
ropolitana”. Em 1996, o decre-
to estadual 37.812 alterou o de 
1994, firmando dentre outras 
medidas a realização de zonea-
mento ecológico-econômico da 
APA-Sul, que deveria indicar “as 
atividades a serem encorajadas 
em cada zona e as que deverão 
ser limitadas, restringidas ou 
proibidas”.

Em 2004 e, reiteradamente, 
em 2007, o Quadrilátero Fer-
rífero (QF) é reconhecido como 
área brasileira com prioridade 
de conservação “extremamente 
alta” pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA). A ficha do QF 
aponta como  Nestes anos, fi-
cou clara a relevância ecológica 
da área originalmente proposta 
para o Parque Nacional: com a 
segunda maior área contínua de 
Mata Atlântica de Minas Gerais 
(a primeira é o Parque Estadual 
do Rio Doce) e as maiores áreas 
de cangas ferruginosas ainda 
preservadas do QF, associadas 
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às formações florestais. A com-
binação destas florestas com 
as cangas ferruginosas, e sua 
proximidade com um grande 
centro urbano, como a RMBH, é 
que tornaram essa área mere-
cedora da condição de unidade 
de conservação federal. Como 
parque nacional é a única com 
estes atributos instituída no 
Brasil.

Desde os anos 1990, estu-
dos revelam que as jazidas de 
minério de ferro (formação 
Cauê) são os principais aquíferos 
desta região (aquíferos Cauê). 
Quanto maior o teor do miner-
al da jazida, maior a capacidade 
de armazenamento de água. As 
jazidas/aquíferos ferruginosos 
não explorados pela mineração 
ainda o serviço de limpar a água 
que recarrega seus interstícios, 
sendo depois servida em altís-
sima qualidade nas nascentes 
locais. Esta constatação en-
seja que doravante tratemos 
esta região como ela merece, 
do ponto de vista da maior par-
te da nossa população – um 
Quadrilátero Aquífero e Ferrífe-
ro (QAF), de onde vem mais de 
80% da água de abastecimento 
público da RMBH.

Preservar os aquíferos e a bio-
diversidade que está sobre eles 
na Serra do Gandarela ou per-
mitir que este patrimônio seja 
usurpado de forma totalmente 
desequilibrada por uma ativi-

dade que já consumiu e com-
prometeu toda nossa região é o 
que está agora em jogo.

O decreto da presidente Dilma 
criando o Parque Nacional da 
Serra do Gandarela só atendeu 
parcialmente ao propósito de 
proteção deste bem coletivo que 
deve ser guardado na sua integ-
ridade para glória da presente e 
usufruto das futuras gerações. 

Ficou claro que nas nego-
ciações finais do governo para a 
criação deste parque, só foram 
ouvidos a Vale, o Instituto Bra-
sileiro de Mineração e seus lo-
bistas (deputado Gabriel Guim-
arães, entre outros) e o governo 
Anastasia, que se empenharam 
para proteger os interesses da 
Vale S.A. e de outras minerado-
ras.

Há momentos em que a con-
ciliação torna-se impraticável. 
O governo federal, por muito 
pouco, não fez uma grande re-
alização, mas este pouco é o su-
ficiente para que não haja acor-
do, mas nos dá a esperança de 
que o bom senso no final prev-
alecerá.

SALVE A SERRA DO GANDARELA
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VIVA O COMUM DA RESISTENCIA 
MULTIDUTINARIA!
viva o parque augusta!

Área importante para a conservação da bio-diversidade, 
fauna, FLora e bens naturais como a água e o solo. É 

também um rico espaço de manifestação cultural, criando uma 
harmonia entre uso público e a preservação do meio ambiente.

creto estadual desapropria a área 
(propriedade da família Giannetti) 
destinando-o à construção de um 
conjunto habitacional. A partir daí 
iniciou-se a mobilização da comu-
nidade local e as primeiras man-
ifestações a favor da implantação 
do PMFLN, culminando com o 

surgimento da Associação Cul-
tural Ecológica Lagoa do Nado 
(ACELN), ONG que liderou as ne-
gociações para criação definitiva 
do Parque. 

A história da preservação des-
sa área se assemelha a tantas 
outras em nossa cidade, estado e 
país. Ameaçada pela degradação 
de suas nascentes no fim da dé-
cada de 70 e pela especulação 
imobiliária no início da década de 
80, o Parque Lagoa do Nado só 

O Parque Municipal Fa-
zenda Lagoa do Nado, 
está localizado entre 

os bairros Planalto e Itapoã, na 
região norte de Belo Horizonte 
MG, a uma altitude de 770m, Co-
ordenadas geográficas (43o  57’ 
34’’’W, 19o 49’ 56’’S). Possui uma 
área de 300 mil m² e sua vegetação 
é constituída por três formações 
básicas:  uma área de cerrado, um 
trecho de mata ciliar circundando 
uma lagoa de 2,2 hectares com 
profundidade máxima de 7 met-
ros, formada pelo represamento 
da água de três nascentes local-
izadas dentro do parque e algu-
mas áreas de eucaliptal com sub-
bosques. O Córrego do Nado é 
um afluente do Córrego Vilarinho 
que deságua no Ribeirão da Onça, 
unindo-se ao Rio das Velhas, fa-
zendo parte da Bacia do Rio São 
Francisco. Área importante para 
a conservação da biodiversidade, 
fauna, flora e bens naturais como 
a água e o solo. É também um rico 
espaço de manifestação cultural, 
criando uma harmonia entre uso 
público e a preservação do meio 
ambiente.

A primeira vez que se falou na 
construção do Parque foi em 1973, 
através de um decreto indicando a 
desapropriação da área e que pre-
via a destinação do espaço para 
a “construção de um Parque ou 
qualquer obra de interesse públi-
co”. Entretanto em 1981, um de-

PARQUE AUGUSTA

existe devido à ação incansável da 
comunidade do entorno, que con-
seguiu mobilizar a população da 
Cidade de Belo Horizonte e vários 
atores e instituições nacionais e 
internacionais a favor da preser-
vação desse espaço.

Costumamos dizer que o mov-
imento em defesa da Lagoa do 
Nado, é uma ideia de vida, uma for-
ma de viver. Respeitamos a diver-
sidade sociocultural sendo firmes 
na ação colaborativa dos que se 
envolve no movimento, tendo a arte 
como forma de manifestar, a cria-
tividade como combustível no dia 
a dia, a complementariedade na 
ação, a potencialização do que há 
de melhor em cada ser, o afeto, a 
compreensão e tolerância no trato 
com o outro, a horizontalidade nas 
decisões e contra a idolatria de lid-
eranças. O acreditar que o respeito 
ao indivíduo nos leva a ser plurais, 
que posso e quero fazer o bem 
sem esperar nada em troca, que 
posso fazer por mim, por minha 
consciência, minha evolução, tem 
a ver com ética, com amor ao próx-
imo e ao ambiente que vivemos. De 
algum modo, somos responsáveis 
pela vida sustentável das futuras 
gerações. 

O movimento em defesa da La-
goa do Nado passou por vários mo-
mentos de pressão. Além do jeito 
de fazermos as coisas, um fator 
importante foi o de trabalharmos 
desde o começo com a mobilização 
de todos, principalmente a comu-

por natacha rena

professora 
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nidade local, todos eram protagoni-
stas desta história. Foi um processo 
lento e muito  forte, não tínhamos 
tantos recursos tecnológicos de 
comunicação como existem nos 
tempos atuais. Nossas interações 
aconteciam no corpo a corpo, no 
boca a boca, olho no olho, como 
ação natural e estratégia de for-
mação, participação e mobilização.

Não excluímos ninguém em 
nossas mobilizações, atuamos jun-
tos em todas as instâncias de or-
ganização da sociedade: Governo, 
executivo, legislativo e judiciário, 
em todas as esferas, Municipal, 
Estadual e Federal, além do setor 
empresarial, imprensa e os estabe-
lecimentos de ensino. O fato de não 
partidarizarmos o movimento e não 
deixa-lo ser cooptado por nenhum 
partido, mesmo tendo a consciên-
cia que cada indivíduo, membro do 
movimento tinha sua liberdade de 
participação partidária, levou-nos a 
nadar contra a maré, já que grande 
parte dos movimentos sociais pós 
regime ditatorial, tinham sido en-
golidos pelo governo e ou partidos 
políticos da época, exceto algumas 
organizações principalmente as 
ligadas a igreja e as poucas enti-
dades ambientalistas.

	 Esse foi nosso diferencial, 
construímos a história da Lagoa 
do Nado com o máximo de partic-
ipação social e depois de vários 
anos, conseguimos cumprir todo 
o processo, desde a aquisição da 
área, elaboração do projeto até a 
implantação do Parque em 1994.

	 O Parque Lagoa do Nado 
era um exemplo de espaço públi-
co, onde a comunidade se sentia 
pertencente e se apropriava co-
letivamente tanto do uso público 
com o cuidado necessário a sua 
preservação. O envolvimento de 
qualquer frequentador mostrava a 
relação cidadã com o bem público. 
Falo no passado, pois infelizmente 
após a prefeitura de Belo Horizon-

te assumir a “gestão do espaço” 
os “gestores” fizeram e fazem de 
tudo para apagar a história e ou 
contá-la a partir da ótica do poder 
público. Hoje é um espaço da pre-
feitura e não mais aquele espaço 
público da comunidade. Parece 
que aquela  máxima de que Gov-
erno oprime e afasta o cidadão, 
continua valendo. Os Parques e 
espaços públicos da cidade cada 
vez mais são privatizados pela 
Prefeitura, afastando o cidadão 
da utilização do bem comum. A 
confusão é tamanha, que os ge-
stores da cidade não conseguem 
separar o público do privado, na 
realidade considera tudo como 
privado. Ou trata o público como 
seu exclusivamente, ou repassa o 
“direito de uso” a um grupo que o 
privatiza.

	 Temos que reinventar o 
cuidado com o que é de todos. 
Não sei se apenas uma reforma 
Política resolva essa questão tão 
próxima do dia a dia de cada um 
de nós. Além da reforma das in-
stituições governamentais (exec-
utivo, legislativo e judiciário) pre-
cisamos reeducarmos para viver 
em comunidade em um ambiente 
que cada vez mais degradamos. 
Nossa casa maior, o planeta ter-
ra, está avisando que do jeito que 
estamos indo não chegaremos 
muito longe. Em nosso espaço 
micro de convivência necessita-
mos de novas atitudes ou quem 
sabe um novo jeito de Ver, sentir 
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e Cuidar da Vida.
A Associação Cultural Ecológi-

ca Lagoa do Nado, cuida de um 
pedaço pequeno do planeta, com 
muito amor. E todos que se en-
volvem nesse movimento  vivem a 
esperança de um mundo colabora-
tivo. A atitude respeitosa com to-
dos os seres é que nos proporciona 
evoluirmos para uma ética do bem 
comum e da felicidade.


